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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

DECRETO Nº 60.692, DE 29-07-14 – DOE 30-07-14

Dispõe sobre a fixação de percentual para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008, para o exercício de 2014.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no § 1º do artigo 9º da Lei Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008,

Decreta:

Artigo 1º - Para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2014, o percentual a ser aplicado sobre o somatório da retribuição mensal dos servidores da Secretaria da Fazenda e autarquias vinculadas, para fins de cálculo do valor da Bonificação por Resultados – BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008, fica fixado em 20% (vinte por cento).

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes do cargo e da função-atividade de Agente Fiscal de Rendas.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2014. 

Resolução SF 50, de 29-07-14 – DOE 30-07-14

Dispõe sobre a política de aquisição, distribuição e recolhimento de ativos de tecnologia da informação no âmbito da Secretaria da Fazenda.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, com fundamento nas alíneas “c” e “e” do inciso III do artigo 62 do Decreto 43.473, de 22-09-1998;

Considerando a necessidade do uso de ativos de tecnologia da informação pelos usuários para execução de suas atividades profissionais, bem como a necessidade de estabelecimento de uma política para sua aquisição, distribuição e recolhimento no âmbito da Secretaria da Fazenda, de forma a promover o uso eficiente dos recursos, resolve:

Artigo 1º - Fica instituída a política de aquisição, distribuição e recolhimento de ativos de tecnologia da informação para os usuários da Secretaria da Fazenda - SEFAZ, na conformidade desta Resolução.

Artigo 2º - Serão fornecidos equipamentos de tecnologia da informação aos usuários conforme as necessidades de cada  perfil de usuário.

Parágrafo único - Caberá ao Departamento de Tecnologia da Informação - DTI - definir os equipamentos que serão fornecidos, os perfis de usuário necessários e quais equipamentos serão fornecidos para quais perfis de usuário, conforme as demandas das unidades da SEFAZ.

Seção I - Dos Termos e Definições

Artigo 3º - Para efeito do disposto nesta Resolução, entende-se por:

I. Ativos de tecnologia da informação: recursos apoiados em tecnologia da informação, como equipamentos e softwares, de uso individual ou comum, que contribuem para o desempenho das atividades de seus usuários;

II. Usuários: servidores, estagiários ou quaisquer pessoas com credenciais de uso dos ativos de tecnologia da informação da SEFAZ;

III. Smartphone - telefone celular com capacidade de execução de aplicativos corporativos;

IV. Configuração de ativos: alterações de parâmetros nos ativos, necessárias à utilização dos serviços na rede corporativa da SEFAZ, disponibilizados pelo DTI;

V. Substituição de ativos: recolhimento simultâneo à distribuição de ativos.

Seção II - Das Aquisições

Artigo 4º - As aquisições dos ativos serão realizadas nas seguintes hipóteses:

I. Substituição de ativos com defeito ou desgaste;

II. Necessidade de ampliação do parque computacional das unidades da Secretaria da Fazenda;

III. Mudança de perfil do usuário para um perfil que exija equipamentos diferenciados dos até então utilizados ou maior diversidade de equipamentos para realização de suas atividades; 

IV. Obsolescência dos ativos;

V. Necessidade justificada de ativo que não esteja previsto nos perfis de usuários ou que não seja fornecido pelo Departamento de Tecnologia da Informação - DTI.

§ 1° - Na hipótese de inexistirem recursos orçamentários suficientes para atendimento de todas as aquisições, estas serão priorizadas na ordem dos incisos deste artigo.

§ 2° - Caberá ao Departamento de Tecnologia da Informação - DTI - estabelecer e publicar os critérios de obsolescência dos ativos, na hipótese do inciso IV.

§ 3° - Caberá à área demandante a aquisição de ativos na hipótese do inciso V.

Artigo 5º - O processo de aquisição, fundamentado no inciso V do artigo 4°, deverá ser encaminhado ao DTI acompanhado de:

I. Justificativa para a aquisição, aprovada pelo titular da respectiva Coordenadoria;

II. Memorial descritivo, contendo descrição detalhada dos requisitos técnicos do ativo a ser adquirido.

§ 1° - O processo será analisado pelo DTI, que elaborará um parecer técnico fundamentado, aprovando ou não a aquisição do ativo.

§ 2º - Havendo aprovação da aquisição, caberá ao DTI determinar as alterações necessárias ao edital para melhor descrever o ativo a ser adquirido.

Seção III - Da Distribuição e Recolhimento de Ativos

Artigo 6º - Os usuários dos ativos serão enquadrados em perfis, a serem estabelecidos pelo DTI nos termos do art. 10º inciso IV desta Resolução, de acordo com as necessidades específicas de suas atividades, sendo que cada perfil fará jus a um conjunto de ativos.

Artigo 7º - Caberá à chefia imediata ou mediata enquadrar e manter atualizado o enquadramento do usuário em um dos perfis de que trata o artigo 6º, a fim de contribuir para um melhor controle e eficiente distribuição dos ativos.

Parágrafo único - As alterações de enquadramento de perfil poderão ocasionar a solicitação de novos ativos, substituição de ativos existentes e recolhimento de ativos.

Artigo 8º - O processo de distribuição e substituição dos ativos deverá ser normatizado pelo DTI.

Parágrafo único - Na impossibilidade de atendimento integral à substituição de ativos, a distribuição será efetuada proporcionalmente ao parque obsoleto de cada unidade administrativa. 

Artigo 9º - Será recolhido o ativo que se enquadre em uma das seguintes hipóteses:

I. For objeto de substituição por obsolescência;

II. Equipamento que estiver há mais de 120 (cento e vinte) dias desconectado da rede corporativa, sem prévia justificativa; 

III. Software corporativo que estiver há mais de 120 (cento e vinte) dias sem uso, sem prévia justificativa;

IV. Não estiver previsto para o perfil do usuário, nos termos do artigo 6º;

V. Não for autorizado para utilização pelo DTI.

§ 1°- Nas hipóteses dos incisos II e III, caberá ao DTI comunicar o usuário e o responsável da unidade em que estiver localizado o ativo para que apresente justificativa no prazo de 10 (dez) dias para sua permanência.

§ 2°- Decorrido o prazo indicado no §1°, sem que haja apresentação de justificativa ou a mesma seja indeferida, o ativo deverá ser recolhido do parque computacional em até 10 (dez) dias pelo DTI.

§ 3° - Nas hipóteses dos incisos II a IV, caberá ao DTI realocar o ativo recolhido, respeitando as prioridades definidas no artigo 4°.

§ 4° - Na hipótese do inciso III e V, o recolhimento se dará por meio da desinstalação de software e remoção dos arquivos de instalação, quando aplicável.

§ 5º - Nas hipóteses dos incisos IV e V, caberá ao DTI repor imediatamente o ativo recolhido, de acordo com o perfil do usuário.

Seção IV - Das Responsabilidades

Artigo 10 - Caberá ao DTI:

I. A aquisição dos equipamentos conforme artigo 2º;

II. A aquisição, distribuição e publicação de listagem de softwares corporativos, componentes dos equipamentos mencionados no artigo 2º;

III. A distribuição, configuração e recolhimento de ativos previstos no artigo 2º;

IV. A definição de perfis, critérios para distribuição dos ativos por perfil e enquadramento inicial dos usuários nos perfis, de que trata o artigo 6º;

V. Realizar levantamento periódico das necessidades de aquisição geradas por alterações de perfis, tratadas no artigo 7º;

VI. Realizar a manutenção dos equipamentos e atualização dos softwares corporativos, no âmbito desta Resolução;

VII. A desinstalação de ativos que não tenham sido autorizados a operar nas instalações da SEFAZ de que trata o inciso V do artigo 9º.

VIII. Disponibilizar sistema por meio do qual o responsável pela unidade e respectivas unidades subordinadas consultarão a relação de usuários, respectivos perfis, equipamentos e softwares instalados, com funcionalidade que permita alteração do perfil do usuário, assim como consulta aos termos de recebimento e responsabilidade pelo uso correto dos ativos assinados pelos usuários.

Artigo 11 - Caberá ao Departamento de Recursos Humanos - DRH, comunicar ao DTI:

I. Com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a entrada de novos servidores e estagiários, para fins de aquisição de ativos;

II. A saída de servidores e estagiários, para fins de recolhimento de seus ativos.

III. Nas hipóteses dos incisos II e III do artigo 9º, os afastamentos legais superiores aos prazos neles previstos.

Artigo 12 - Caberá ao Departamento de Suprimentos e Atividades Complementares - DSAC:

I. Manter as informações do Sistema de Patrimônios atualizadas, para cumprimento do artigo 9º desta resolução pelo DTI;

II. Manter os ativos de tecnologia da informação registrados em nome dos seus usuários fazendários ou do fazendário responsável no caso de ativo utilizado por prestador de serviço, nos termos do inciso I do artigo 13;

III. Contratar e gerir contrato de prestação de serviços de telefonia móvel com fornecimento de aparelhos de telefonia móvel do tipo smartphone;

IV. Garantir que os contratos de prestadores de serviço contenham cláusulas que responsabilizem a empresa contratada pelo fornecimento de ativos de acordo com os requisitos e padrões definidos pelo DTI, no âmbito desta Resolução, salvo casos expressamente autorizados pelo DTI;

V. Manter Ata de Registro de Preço para aquisição dos ativos definidos nos termos desta Resolução, a partir de solicitação do DTI.

Artigo 13 - Caberá aos usuários dos ativos pessoalmente:

I. Assinar os termos de recebimento e de responsabilidade pelo uso correto dos ativos, comprometendo-se a seguir as políticas e diretrizes de segurança da informação instituídas pela SEFAZ;

II. Utilizar os ativos preferencialmente para fins relacionados às atividades do órgão.

Parágrafo único - Nos casos de ativos de uso comum ou compartilhado, caberá ao responsável pela unidade ou a quem ele designar, a atribuição da assinatura dos termos de recebimento e de responsabilidade pelo uso correto dos ativos.

Artigo 14 - Caberá aos gestores de contrato incluir em seus contratos e renovações de contrato cláusula que responsabilize a contratada pelo fornecimento dos ativos necessários para execução de suas atividades quando na SEFAZ.

Parágrafo único - É vedado aos gestores de contratos disponibilizar ativos a terceiros prestadores de serviços, salvo em casos expressamente autorizados pelo DTI e com aprovação do titular da Coordenadoria solicitante, onde o prestador de serviço e gestor de contrato serão equiparados a usuário e chefia imediata, respectivamente, em relação à responsabilidade pelos ativos de TI, no âmbito desta Resolução.

Artigo 15 - Os equipamentos poderão ser auditados pelo DTI sem aviso prévio, para verificação da aderência ao termo de responsabilidade e demais legislações vigentes. 

Artigo 16 - As informações geradas, recebidas e armazenadas nos equipamentos são de cunho profissional e de propriedade da SEFAZ, estando sujeitas à legislação em vigor, sendo vedado o seu uso por terceiros.

Seção V - Das Disposições Gerais

Artigo 17 - Os usuários poderão fazer uso de equipamentos de tecnologia não fornecidos pelo DTI, desde que autorizados por este Departamento e obedeçam às Políticas e demais Diretrizes de Segurança da Informação instituídas pelo DTI e SEFAZ. 

Parágrafo único - A SEFAZ não se responsabiliza pela posse ou dano dos dados, dispositivos, funcionamento, suporte ou garantia destes equipamentos, limitando-se a proceder com as configurações e instalações de softwares dedicados ao acesso aos serviços corporativos e quaisquer controles definidos pelas mesmas Políticas e Diretrizes de Segurança da Informação.

Artigo 18 - É vedado ao usuário a atualização, manutenção e alteração na configuração dos ativos fornecidos no âmbito desta Resolução, salvo nos casos previstos e autorizados pelo DTI.

Artigo 19 - O DTI deverá indicar em sua previsão orçamentária anual os recursos necessários para o cumprimento ao disposto nesta Resolução.

Artigo 20 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SF - 24, de 25-03-2009.

Seção VI - Disposições Transitórias

Artigo 21 - Os gestores de contratos que atualmente disponibilizam ativos a terceiros prestadores de serviços, fornecidos no âmbito desta Resolução, poderão aguardar o período de renovação do contrato para incluir cláusula que responsabilize a contratada pelo fornecimento dos ativos necessários para execução de suas atividades quando na SEFAZ.

Parágrafo único - No caso da não renovação dos contratos os gestores de contrato deverão informar ao DTI a saída dos usuários para que os equipamentos sejam recolhidos, sendo vedada a realocação do equipamento a outros usuários.

Artigo 22 - O sistema referido no inciso VIII do artigo 10 deverá ser disponibilizado até 6 (seis) meses após o início de vigência desta resolução.

Portaria CAT 91, de 28-07-14 – DOE 30-07-14

Dispõe sobre as Unidades de Atendimento ao Público instaladas na região da Delegacia Regional Tributária de Ribeirão Preto - DRT/6.

O Coordenador da Administração Tributária, considerando o término de vigência dos Convênios firmados com os Municípios de Colina, Morro Agudo, Sales Oliveira, Sertãozinho e Tapiratiba, nos termos do Decreto 40.450/95, alterado pelo Decreto 41.314/96, e a celebração de novos Convênios entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Fazenda, e os Municípios de Aramina, Batatais, Buritizal, Casa Branca, Colômbia, Cravinhos, Igarapava, Ipuã, Jaborandi, Miguelópolis, Mococa, Orlândia, Santo Antônio da Alegria, São Joaquim da Barra, São Simão e Viradouro, nos termos do Anexo I que faz parte integrante do Decreto 56.271, de 08-10-2010, visando à instalação de Unidades de Atendimento ao Público (UAP), e em observância ao artigo 16 da Portaria CAT-88, de 30/12/96, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - As “Unidades de Atendimento ao Público” instaladas, até a presente data, na região da Delegacia Regional Tributária de Ribeirão Preto - DRT/6, são as seguintes:
MUNICÍPIO
ENDEREÇO DA UAP
Nº DO PROCESSO
DATA DE INSTALAÇÃO
PORTARIA DE INSTALAÇÃO Nº

1.  Águas da Prata
Av. Washington Luiz nº 485 - Centro - CEP: 13890-000 - Fone: (19) 3642-1021
SF-12964-628061/2010
27/05/2011
66

2.  Altinópolis
Rua Major Garcia, 376 - Centro - CEP: 14350-000

Fone: (16) 3665-0500 - Ramal 244
SF-12964-368964/2010
29/03/2011
39

3.  Aramina*
Rua Francisco Gama, 100-A - Centro- CEP: 14550-000 - Fone: (16) 3752-7036
SF-12964-44104/2012
28/07/2014
91

4.  Batatais*
Praça Cônego Joaquim Alves, 167 - Sala 7 - Centro - CEP: 14300-000 - Fone: (16) 3761-6270
SF-12964-1199330/2012
28/07/2014
91

5.  Bebedouro
Praça José Stamato Sobrinho, 45 – Sala Paço Municipal - Centro - CEP: 14701-009 - Fone: (17) 3345-9100
SF-23752-548940/2009
29/03/2011
39

6.  Buritizal*
Rua José Ignácio, 458 - Centro - CEP: 14570-000 - Fone: (16) 3751-9122
SF-12964-1214539/2013
28/07/2014
91

7.  Cajuru
Largo São Bento, 985 - Centro - CEP: 14240-000 - Fone: (16) 3667-3011
SF-12964-316503/2009
29/03/2011
39

8.  Casa Branca*
Rua 12 de Outubro s/nº - Bairro São João - CEP: 13700-000 - Fone: (19) 3674-0200
SF-12964-585008/2010
28/07/2014
91

9.  Colômbia*
Rua José da Mata, 736 - Centro - CEP:

14795-000 - Fone: (17) 3335-8500 - Ramal 8515
SF-12964-434040/2013
28/07/2014
91

10. Cravinhos*
Rua Cerqueira César, 477 - Centro - CEP: 14140-000 - Fone: (16) 3951-5848
SF-12964-623200/2013
28/07/2014
91

11. Guaíra
Avenida 23 nº 822 - Centro - CEP:

14790-000 - Fone: (17) 3331-4004
SF-12979-790543/2009
29/03/2011
39

12. Guará
Rua Deputado João de Faria, 494 - Centro - CEP: 14580-000 - Fone: (16)

3831-9859
SF-12964-366109/2010
29/03/2011
39

13. Igarapava*
Av. João Augusto de Freitas, 629 - Jardim Nova Igarapava - CEP: 14540-000 - Fones: (16) 3172-1582 e (16) 3172-4083
SF-12964-790742/2012
28/07/2014
91

14. Ipuã*
Av. Carlos Fernandes, 766 - Centro - CEP: 14610-000 - Fone: (16) 3832-2291
SF-12964-633875/2012
28/07/2014
91

15. Ituverava
Rua João José de Paula, 776 - CEP: 14500-000 - Fone: (16) 3830-7000
SF-12964-69359/2010
29/03/2011
39

16. Jaborandi*
Rua XV de Novembro, 514 - Centro - CEP: 14755-000 - Fone: (17) 3347-1254
SF-12979-116409/2010
28/07/2014
91

17. Jaboticabal
Esplanada do Lago “Carlos Rodrigues Serra”, 160 - Vila Serra - CEP: 13730-020 - Fone: (17) 3209-3322
SF-12964-686740/2009
29/03/2011
39

18. Miguelópolis*
Praça Vovó Mariquinha, 30 - Centro - Anexo à Câmara Municipal - CEP:

14530-000 - Fone: (16) 3835-6600
SF-12964-711167/2010
28/07/2014
91

19. Mococa*
Rua XV de Novembro, 360 - Centro - CEP: 13730-000 - Fone: (19) 3656-9836
SF-12964-771577/2011
28/07/2014
91

20. Orlândia*
Praça Coronel Orlando, 652 - Centro - CEP: 14620-000 - Fone: (16) 3820-8226
SF-12964-970606/2012
28/07/2014
91

21. Santo Antônio da Alegria*
Av. Francisco Antônio Mafra, 1004 - Centro - CEP: 14390-000 - Fone: (16) 3668-1233
SF-12964-221765/2014
28/07/2014
91

22. São Joaquim da Barra*
Praça Professor Ivo Vannuchi, s/nº - Alto da Bela Vista - CEP: 14600-000 - Fone: (16) 3810-9029
SF-12964-669749/2011
28/07/2014
91

23. São Simão*
Rua Rodolfo Miranda, 181 - Centro - CEP: 14200-000 - Fones: (16) 3984-3441 e (16) 3984-3942
SF-12964-188513/2014
28/07/2014
91

24. Viradouro*
Praça Francisco Braga, 54 - Centro - CEP: 14740-000 - Fone: (17) 3392-8844 Ramal 32
SF-12964-1615845/2012
28/07/2014
91

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Portarias CAT-66, de 27-05-2011, e CAT-73, de 23-07-2013.

Portaria CAT 92, de 29-07-14 – DOE 30-07-14

Altera a Portaria CAT 140, de 20-12-2013, que dispõe sobre a composição da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas e divulga a lista de suplência para substituição nas Câmaras Julgadoras

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 63, §2º, da Lei 13.457, de 18-03-2009 e no artigo 48 do Decreto 54.486 de 26 de junho de 2.009 e o disposto na Resolução SF 91, de 20-12-2013, resolve:

Artigo 1º - Fica estabelecida a composição da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras, bem como a sequência ordinal de substituição dos Presidentes e Vice-Presidentes, nas ausências e afastamentos, na seguinte conformidade:

CÂMARA SUPERIOR

1. Presidente: José Paulo Neves

2. Vice-Presidente: Antônio Augusto Silva Pereira de Carvalho

3. Olga Maria de Castilho Arruda

4. Augusto Toscano

5. Argos Campos Ribeiro Simões

6. Luiz Fernando Mussolini Júnior

7. Gianpaulo Camilo Dringoli

8. Celso Alves Feitosa

9. Oswaldo Faria de Paula Neto

10. Alberto Podgaec

11. Paulo Gonçalves da Costa Júnior

12. Vicente do Carmo Sapienza

13. Fernando Moraes Sallaberry

14. Vanessa Pereira Rodrigues Domene

15. Celso Barbosa Julian

16. Eduardo Perez Salusse

1ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fábio Henrique Galinari Bertolucci

2. Vice-Presidente: Eliane Pinheiro Lucas Ristow

3. Maria do Rosário Pereira Esteves

4. Fellipe Guimarães Freitas

2ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Adolpho Bergamini

2. Vice-Presidente: Eduardo Soares de Melo

3. Joyce Sayuri Saito

4. Osvaldo Santos de Carvalho

3ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Samuel de Oliveira Magro

2. Vice-Presidente: Silvio Ryokity Onaga

3. Bráulio da Silva Filho

4. Francisco Antônio Feijó

4ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: César Eduardo Temer Zalaf

2. Vice-Presidente: Klayton Munehiro Furuguem

3. Rogerio Dantas

4. Marcelo Alves

5ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fábio Henrique Bordini Cruz

2. Vice-Presidente: Cacilda Peixoto

3. Manoel Marcelo Camargo de Laet

4. Osvaldo Zorzeto Junior

6ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Durval Ferro Barros

2. Vice-Presidente: Silvana Visintin

3. Rose Sobral

4. Pasqual Totaro

7ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Suely Margonato Ribeiro Galerani

2. Vice-Presidente: Fernando de Souza Carvalho

3. Juliano Di Pietro

4. Nilton Bartoli

8ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Sérgio Gonini Benício

2. Vice-Presidente: Rodrigo Dalla Pria

3. Mara Regina Castilho Reinauer Ong

4. Ideli Dalva Ferrari

9ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Inacio Kazuo Yokoyama

2. Vice-Presidente: Valério Pimenta de Morais

3. José Dufek Netto

4. Mara Eugênia Buonanno Caramico

10ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: André Felix Ricotta de Oliveira

2. Vice-Presidente: Janaina Mesquita Lourenço de Souza

3. Raphael Zulli Neto

4. Paulo Roberto Braga Fortuna

11ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: João Carlos Csillag

2. Vice-Presidente: Maria Cristina Diniz Machado

3. Edison Aurélio Corazza

4. Maurício de Carvalho Silveira Bueno

12ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Carlos Americo Domeneguetti Badia

2. Vice-Presidente: Gisele Borghi Buhler de Lima

3. Belmar Costa Ferro

4. Ivan Ozawa Ozai

Artigo 2º - Divulgar a lista de suplência para a substituição de juiz de Câmara Julgadora, nos eventuais afastamentos e necessárias substituições, permitida nos termos do artigo 60, da Lei 13.457, de 18-03-2009, regulamentada pelo artigo 49 do Decreto 54.486, de 26-06-2009:
I - JUÍZES SERVIDORES

Seq.
NOME 
R.G.

1.
ADRIANO CARRIL MARCELINO
259231435

2.
ALEXANDRE ABOUD
20.946.522-6

3.
ALEXANDRE DE GODOY
8.711.810-5

4.
ALEXANDRE RODRIGUES TORRES
219902306

5.
ANA MARIA DE SANT'ANA
14.328.644-4

6.
ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE SOUZA
29312377-9

7.
ANTÔNIO DAMASCENO RODRIGUES
54.145.507-2

8.
BRUNO MACIEL DOS SANTOS
33.501.948-1

9.
CAMILA KUHL PINTARELLI
43.450.630-8

10.
CARLOS ALBERTO ALVES SAMPAIO
4.692.485-8

11.
CINTIA WATANABE
9.037.612-2

12.
DANIELA GONÇALVES NOGUEIRA
25.680.758-9

13.
DENISE FERREIRA DE OLIVEIRA CHEID
14.944.756-5

14.
EDSON TAKASHI KONDO
1.956.646

15.
EMERSON BUENO DOS SANTOS
11.959.348-8

16.
FABIO ALVES DA MOTTA
295462462

17.
FERNANDO BATLOUNI MENDRONI
13.255.588-8

18.
FLAVIO NASCIMBEM DE FREITAS
18.089.706

19.
HELOISA DE PAULA FIOD COSTA
30064145-X

20.
JOAO MALUF JUNIOR
1.344.771

21.
JÔNATAS MARCOS CUNHA
22.880.958-7

22.
JORGE HENRIQUE NACAO
19.128.360

23.
JOSE EDUARDO DE PAULA SARAN
9.403.214

24.
JULIA MARIA PLENAMENTE SILVA
30.437.505-6

25.
KÁTIA OHARA HIGUTI
20.521.605-5

26.
LEANDRO MÁRCIO PAVAN
19.402.007-1

27.
LUCILIA APARECIDA DOS SANTOS
17.275.032

28.
LUIS CLAUDIO FERREIRA CANTANHEDE
032.569.294-7

29.
LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO
14.350.454-X

30.
MARCIO MARCH GARCIA
37.838.063-1

31.
MARCOS MEI VERGANI
157961047

32.
MARIA ALICE FORMIGONI SMOLARSKY
22.883.064-3

33.
MAURICIO MARQUES PIRES
17.749.354-9

34.
MONICA MARIA RUSSO ZINGARO FERREIRA LIMA
13.597.352-1

35.
NELSON BIAGI JUNIOR
8.808.743

36.
PAULO ERICK LOPES
29.886.638-9

37.
RENATO CIALFI ABBONDANZA
22.452.304-1

38.
ROBERTO BIAVA JUNIOR
261384570

39.
RODRIGO FROTA DA SILVEIRA
37.837.531-3

40.
ROGERIO NERI BOTURA
18.607.464

41.
ROSANA MARTINS CORTEZ VELOSO
37.337.624-8

42.
RUBENS DE OLIVEIRA NEVES MG
3.315.985

43.
SANDRO FROES CARRARA DE SAMBUY
215714350

44.
SERGIO SEIJI TERAMOTO
29.778.079-7

45.
SIDNEI PASCHOAL BRAGA
22.641.936-8

46.
SU SHYH FONG
22579505X

47.
TIAGO GIUZIO TONUSSI
25.507.648-4

48.
VÉRA LÚCIA SANTORO
9.010.946-6

II - JUÍZES CONTRIBUINTES

Seq.
NOME 
R.G.

1.
AGEU LIBONATI JUNIOR
205583921

2.
ALAMY CÂNDIDO
273704382

3.
ANA MARIA SANCHES PEREIRA
11313450

4.
ANDRE MILCHTEIM
244843661

5.
ANDRE MONTEIRO KAPRITCHKOFF
22452455

6.
ARGOS MAGNO DE PAULA GREGORIO
21883424-X

7.
CARLOS AFONSO DELLA MONICA
156762250

8.
CARLOS ALBERTO D’AMBRÓSIO
39739375

9.
CARLOS VINÍCIUS DE ARAÚJO
158065013

10.
CELINA COUTINHO
3806221

11.
CELSO CLÁUDIO DE HILDEBRAND E GRISI FILHO
216194258

12.
CORIOLANO AURÉLIO DE ALMEIDA CAMARGO SANTOS
208714893

13.
DANIEL CLAYTON MORETI
283191478

14.
DOUGLAS KAKAZU KUSHIYAMA
217542050

15.
FÁBIO JOSÉ BRAGAGNOLO
21922786

16.
FABIO NIEVES BARREIRA
238449314

17.
FABIO OZI
11335557

18.
FLAVIO ALBERTO GONÇALVES GALVÃO
1715313

19.
GUILHERME ANTÔNIO GIGLIO
266083006

20.
ISABEL CRISTINA OMIL LUCIANO
195846163

21.
ISABELA BONFÁ DE JESUS
236074428

22.
JOSÉ EDUARDO TELLINI TOLEDO
12513756

23.
JOSÉ LUIS RIBEIRO BRAZUNA
245577257

24.
JOSÉ ORIVALDO PERES JÚNIOR
11908325

25.
JOSÉ RENATO CAMILOTTI
287497707

26.
KARINA MAIA SOARES DA ROCHA
266013685

27.
LEONARDO FREITAS DE MORAES E CASTRO
126329226

28.
LEONARDO LUIS PAGANO GONÇALVES
281808909

29.
LEONEL CESARINO PESSOA
111102753

30.
LUIZ AUGUSTO CASSEB NAHUZ
26702617

31.
LUIZA NAGIB
18166456

32.
MARCELO DE AZEVEDO GRANATO
243251750

33.
MARCELO FRÓES DEL FIORENTINO
231180998

34.
MARCOS LIBANORE CALDEIRA
236312613

35.
MARIA ANSELMA COSCRATO DOS SANTOS
59508024

36.
MAURÍCIO BARROS
289618514

37.
MAURICIO BELLUCCI
278620000

38.
MIGUEL DELGADO GUTIERREZ
11748206

39.
MÔNICA FERRAZ IVAMOTO
257657289

40.
ODMIR FERNANDES
8032059

41.
PATRICIA CRISTINA CAVALLO
253489386

42.
PAULO CARVALHO ENGLER PINTO JR.
16528944

43.
PAULO VICTOR VIEIRA DA ROCHA
15211835

44.
RAPHAEL GAROFALO SILVEIRA
262809941

45.
RODRIGO RODRIGUES LEITE VIEIRA
336541314

46.
SALVADOR FERNANDO SALVIA
5392906

47.
SAMUEL LUIZ MANZOTTI RIEMMA
212411202

48.
SUZANA COMELATO GUZMAN
23933243

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-08-2014.
Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP-1, de 29-07-14 – DOE 30-07-14

Dispõe sobre a definição, e a fixação dos critérios de apuração e avaliação, de indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária – CAT para fins de pagamento do valor da Participação nos Resultados – PR aos Agentes Fiscais de Rendas, instituída nos termos da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008.

O Secretário-Chefe da Casa Civil e os Secretários de Planejamento e Desenvolvimento Regional e de Gestão Pública, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto nos arts. 27, 29 e 30 da LC 1.059-2008, resolvem:

CAPÍTULO I - Das Disposições Preliminares

Artigo 1º - Ficam definidos a receita tributária, em valores correntes, e o índice de satisfação dos usuários externos dos serviços prestados, como indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária - CAT, para fins de pagamento da Participação nos Resultados – PR aos Agentes Fiscais de Rendas, instituída nos termos da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008.

Parágrafo único – O índice de cumprimento de metas dos indicadores referidos no “caput” deste artigo serão apurados e avaliados na seguinte conformidade:

1. receita tributária, trimestralmente, de forma cumulativa;

2. índice de satisfação dos usuários externos dos serviços prestados, anualmente.

Artigo 2º - A receita tributária (RT) corresponderá à soma das seguintes parcelas:

I - arrecadação, em valores correntes, do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS (AR ICMS);

II - arrecadação, em valores correntes, do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA (AR IPVA);

III - arrecadação, em valores correntes, do Imposto sobre Transações “causa mortis” e Doações de Quaisquer Bens e Direitos - ITCMD (AR ITCMD);

IV - arrecadação, em valores correntes, das Taxas de Fiscalização e Serviços Diversos e Emolumentos - TAXAS (AR TAXAS);

V - receita de parcelamentos especiais de tributos atrasados, inclusive aqueles pagos em parcela única, feitos por meio de convênios CONFAZ ou leis específicas e as receitas de multas, juros de mora e acréscimos financeiros destes parcelamentos - RP (AR RP).

Parágrafo único - Integram a arrecadação dos tributos previstos nos incisos I e III do “caput” do artigo 2° desta resolução conjunta, a receita oriunda dos parcelamentos ordinários e as receitas de multas, juros de mora e acréscimos financeiros destes parcelamentos.

Artigo 3º - O índice de satisfação dos usuários externos dos serviços prestados pela Coordenadoria da Administração Tributária - CAT será calculado pela média ponderada dos índices de satisfação dos usuários de seus principais serviços externos, com base em pesquisa de opinião, realizada por entidade independente.

§ 1º - Sem prejuízo de outros elementos pertinentes ao pagamento do valor da Participação nos Resultados - PR, o resultado da apuração e avaliação do indicador a que se refere o “caput” deste artigo deverá estar acompanhado dos seguintes dados relativos à pesquisa de opinião:

1. identificação dos usuários externos (público-alvo da pesquisa);

2. relação dos principais serviços externos prestados pela CAT;

3. explicitação dos pesos utilizados para cálculo da média ponderada de satisfação de cada serviço;

4. apresentação da entidade independente realizadora da pesquisa;

5. datas de início e de término da aplicação da pesquisa;

6. descrição da metodologia empregada para coleta e análise dos dados;

7. número de questionários, de consultas ou de entrevistas aplicadas e de respostas obtidas, por serviço objeto da pesquisa. 

§ 2º - A pesquisa de opinião deverá ser realizada com intervalo de 12 (doze) meses, preferencialmente no mesmo período do ano.

CAPÍTULO II - Da Previsão da Arrecadação da Receita Tributária

Artigo 4º - A previsão de arrecadação da receita tributária (PREV RT) corresponderá à soma das seguintes parcelas:

I - previsão de arrecadação do ICMS (PREV ICMS);

II - previsão de arrecadação do IPVA (PREV IPVA);

III - previsão de arrecadação do ITCMD (PREV ITCMD);

IV - previsão de arrecadação de Taxas (PREV TAXAS);

V - previsão de arrecadação de parcelamentos especiais de tributos atrasados, feitos por meio de convênios CONFAZ ou leis específicas, e as receitas de multas, juros de mora e acréscimos financeiros destes parcelamentos (PREV RP).

Artigo 5º - A previsão de arrecadação do ICMS (PREV ICMS) será obtida pela multiplicação do produto da arrecadação do ano anterior (REC T-1 ICMS) pela taxa média de variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) prevista para o exercício, acrescida da unidade, e do produto, somado de uma unidade, da previsão do crescimento real do Produto Interno Bruto brasileiro (PIB) pela elasticidade-renda da arrecadação do ICMS (ELAST), na seguinte forma:

PREV ICMS = [REC T-1 ICMS X (1 + IPCA)] X [1 + (PIB X ELAST)]

§ 1º - Na determinação da arrecadação do ICMS do exercício anterior não são considerados os parcelamentos especiais de tributos atrasados feitos por meio de convênios CONFAZ e outros recolhimentos extraordinários, corrigidos os efeitos sazonais e são considerados os créditos acumulados utilizados no período e eventuais ressarcimentos do ICMS decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

REC T-1 ICMS = Receita ICMS (t-1) – Parcelamentos especiais CONFAZ – Recolhimentos extraordinários +/- Correção de efeitos sazonais + Créditos acumulados + Ressarcimentos por Substituição Tributária

§ 2º - As informações referentes à arrecadação do ICMS e demais dados desse imposto serão obtidos a partir de consultas ao banco de dados interno da Coordenadoria da Administração Tributária - CAT no universo GARE-ICMS, por meio de ferramentas de extração de dados, após o processamento de todas as informações necessárias à sua obtenção.

§ 3º - A previsão da taxa média de variação do IPCA (IPCA) para o exercício será inferida a partir da previsão da taxa de variação do IPCA, medida pela razão entre o índice em dezembro do ano corrente e dezembro do ano anterior, obtida a partir da pesquisa FOCUS - Relatório de Mercado, realizada pelo Banco Central do Brasil, para a mediana do agregado de todas as instituições que participaram da pesquisa.

§ 4º - Para o cálculo da taxa média de variação do IPCA (IPCA), deverá ser considerado que o índice mensal tem crescimento em progressão geométrica, cuja razão é igual à variação esperada do IPCA, medida pela razão entre o índice em dezembro do ano corrente e dezembro do ano anterior, acrescida da unidade, elevada à razão entre a unidade e o número de meses que restam para o encerramento do exercício.

§ 5º - A previsão da taxa de crescimento real do PIB brasileiro para o exercício será obtida a partir da pesquisa FOCUS - Relatório de Mercado, realizada pelo Banco Central do Brasil, e corresponderá à mediana do agregado de todas as instituições que participaram da pesquisa.

§ 6º - A elasticidade-renda da arrecadação do ICMS será estimada por métodos estatísticos, para um período mínimo de 6 (seis) anos, contados a partir do exercício anterior ao da vigência da meta, a partir da série de arrecadação do ICMS do Estado de São Paulo e da série do PIB brasileiro.

§ 7º - Para a estimação da elasticidade-renda da arrecadação do ICMS, o valor do PIB brasileiro do ano anterior ao da vigência da meta, corresponderá a previsão mais recente para o PIB brasileiro, obtida a partir da pesquisa FOCUS – Relatório de Mercado, realizada pelo Banco Central do Brasil, para a mediana do agregado de todas as instituições que participaram da pesquisa.

Artigo 6º - A previsão de arrecadação do IPVA do exercício (PREV IPVA) é composta pela arrecadação:

I - do estoque de veículos existentes (EST);

II - dos veículos novos (NOV).

Parágrafo único – Poderá compor a previsão de que trata o “caput” deste artigo, parcela relativa a estimativa de arrecadação correspondente a valor de IPVA não pago em exercícios anteriores que independa de ação fiscal.

Artigo 7º - A arrecadação do estoque de veículos existentes (EST) será obtida pelo somatório da quantidade de veículos (Q), agrupados conforme disposto no § 1º deste artigo, multiplicados pelo seu valor venal (VV) e a alíquota correspondente (A), multiplicados novamente pelo índice de inadimplência (INA IPVA) subtraído da unidade, na seguinte forma: 

EST = [ (Qi X VVi X Ai)] x (1 - INA IPVAi)

§ 1º - Para a determinação do valor venal do veículo e da alíquota correspondente, os veículos serão agrupados de acordo com a marca, o modelo, a espécie, o tipo de combustível e o ano de fabricação.

§ 2º - As informações referentes à quantidade de veículos e suas características são aquelas constantes no cadastro do Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo (DETRAN-SP).

§ 3º - O valor venal (VV) do veículo será obtido com base na tabela publicada pela Secretaria da Fazenda, nos termos da legislação vigente.

§ 4º - A alíquota correspondente (A) é a prevista na legislação vigente.

§ 5º - O índice de inadimplência (INA IPVA), calculado a partir das informações constantes dos bancos de dados internos da Secretaria da Fazenda, corresponderá à média dos últimos 3 (três) exercícios financeiros da inadimplência no pagamento do IPVA, medida em moeda corrente, sempre ao final de janeiro do exercício seguinte.

§ 6º - Caso não haja informação de inadimplência disponível para os últimos 3 (três) exercícios, a inadimplência será calculada com base na informação disponível para os últimos 2 (dois) exercícios.

Artigo 8º - A arrecadação dos veículos novos (NOV) corresponderá à metade do somatório do produto da estimativa da quantidade de veículos novos registrados no Estado de São Paulo (EQ), pelo valor de mercado do veículo (VM) e pela alíquota correspondente (AM), na seguinte forma: NOV = [ (EQi X VMi X AMi)] / 2

§ 1º - Para fins de cálculo da estimativa da quantidade de veículos novos registrados no Estado de São Paulo (EQ), os veículos serão agrupados por marca, modelo, espécie e tipo de combustível.

§ 2º - O cálculo da estimativa da quantidade de veículos novos registrados no Estado de São Paulo (EQ) poderá ser feito de maneira mais agregada do que a prevista no § 1º deste artigo, sempre que a indisponibilidade de dados e informações impedir a realização do cálculo conforme o disposto no referido parágrafo.

§ 3º - O cálculo da estimativa da quantidade de veículos novos registrados no Estado de São Paulo (EQ) se utilizará de estimativas, dados e informações provenientes da Federação Nacional da Distribuição de Veículos Automotores – FENABRAVE e da Associação Brasileira dos Fabricantes de Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bicicletas e Similares - ABRACICLO, e de outras associações do setor de material de transporte e institutos de pesquisa independentes, a critério da Secretaria da Fazenda.

§ 4º - A quantidade de veículos novos registrados no Estado de São Paulo (EQ) corresponderá ao resultado da aplicação do percentual de crescimento de registro de veículos novos no Estado de São Paulo, obtido de acordo com o previsto no § 3º deste artigo, sobre o total de veículos novos ingressantes na frota tributável paulista do exercício anterior.

§ 5º - Na determinação do valor de mercado do veículo (VM), deverá ser utilizada a tabela de valores pesquisada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, preferencialmente, ou outro meio de pesquisa de mercado para veículos “zero quilômetro”, feita por instituição ou meio de comunicação independente.

§ 6º - Para fins de cálculo do valor de mercado correspondente a cada agrupamento previsto no § 1° deste artigo, poderá ser utilizada a média ponderada pela participação das vendas do veículo no total de vendas do valor de mercado dos veículos mais vendidos de cada grupo, sempre que a indisponibilidade de dados e informações, e a complexidade do cálculo impedir o cálculo completo.

§ 7º - Na hipótese do § 6º deste artigo, a média ponderada do valor de mercado deve ser calculada com os veículos que representem pelo menos 50% (cinquenta por cento) das vendas do período.

§ 8º - A alíquota correspondente (AM) é a prevista na legislação vigente, podendo ser utilizada a alíquota modal, nos casos previstos nos § § 2° e 6° deste artigo.

Artigo 9º - A previsão de arrecadação do ITCMD (PREV ITCMD) será igual à média dos valores da receita do imposto nos 3 (três) exercícios financeiros imediatamente anteriores, obtida a partir de consulta ao Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária.

Artigo 10 - A previsão de arrecadação de taxas (PREV TAXAS) corresponderá ao produto da receita de taxas do ano anterior (TAXAS T-1), pela variação da UFESP (UFESP) entre os dois anos, acrescida da unidade, na seguinte forma: 

PREV TAXAS = TAXAS T-1 X (1 + UFESP)

Parágrafo único - As informações referentes à arrecadação de taxas serão obtidas a partir de consulta ao Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária.

Artigo 11 - A previsão de receita de parcelamentos especiais de tributos atrasados (PREV RP) corresponderá ao somatório dos produtos das previsões de receita dos parcelamentos especiais (REC PE) pela unidade subtraída de seu respectivo índice de inadimplência (INA PE), na seguinte forma: 

PREV RP =  [REC PEi X (1 – INA PEi)]

§ 1º - Integram a previsão de receita de parcelamentos especiais de tributos atrasados, as receitas de multas, juros de mora e acréscimos financeiros destes parcelamentos. 

§ 2º - A previsão de receita dos parcelamentos especiais será calculada com base no fluxo de pagamento para o exercício dos parcelamentos celebrados e adimplentes até o dia 31 de dezembro do exercício anterior.

§ 3º - Os índices de inadimplências a que se refere o “caput” deste artigo serão calculados com base nos dados de inadimplência e rompimento de parcelamentos do mesmo parcelamento especial em anos anteriores.

§ 4º - Na inexistência das informações a que se refere o § 3º deste artigo, poderão ser utilizados dados de inadimplência de parcelamentos especiais anteriores, dos parcelamentos regulares ou de pagamento dos tributos correntes.

CAPÍTULO III - Da meta da Receita Tributária e do Esforço Fiscal

Artigo 12 - A meta da receita tributária (META RT) corresponderá à soma da previsão de arrecadação da receita tributária na forma do artigo 4° desta resolução conjunta com o esforço fiscal, na seguinte forma: 

META RT = PREV RT + ESF RT

Artigo 13 - O esforço fiscal (ESF RT) corresponderá à soma do esforço fiscal referente aos tributos a que se referem os incisos I a V do artigo 2° desta resolução conjunta, na seguinte forma:  

ESF RT = ESF ICMS + ESF IPVA + ESF ITCMD + ESF TAXAS+ ESF RP

Artigo 14 - O esforço fiscal do ICMS (ESF ICMS), o esforço fiscal do ITCMD (ESF ITCMD) e o esforço fiscal das TAXAS (ESF TAXAS) corresponderão às receitas oriundas das ações preventivas e repressivas de fiscalização, aprimoramento da legislaçãotributária e demais instrumentos da administração tributária do respectivo tributo.

Artigo 15 - O esforço fiscal do IPVA (ESF IPVA) corresponderá à soma da estimativa do valor do IPVA não pago referente a exercícios anteriores (EST-A IPVA) com a receita oriunda das ações preventivas e repressivas de fiscalização, aprimoramento de legislação tributária e demais instrumentos da administração tributária (ESF-A IPVA), na seguinte forma: 

ESF IPVA = EST-A IPVA + ESF-A IPVA

§ 1º - A estimativa do valor do IPVA não pago referente a exercícios anteriores (EST-A IPVA) será calculada pelo ajustamento estatístico da série de receita de pagamentos atrasados fora do exercício corrente.

§ 2º - Para o cálculo previsto no § 1° deste artigo serãoutilizados dados a partir do exercício de 2003.

Artigo 16 - O esforço fiscal dos parcelamentos especiais corresponderá à receita oriunda das ações para redução da inadimplência de pagamento e rompimento dos parcelamentos celebrados e das ações para a adesão de contribuintes em débito aos programas de parcelamentos especiais.

Parágrafo único - Para o cálculo do valor do esforço fiscal, advindo das ações para a adesão de contribuintes aos parcelamentos especiais, serão consideradas somente as receitas com previsão de ingresso no exercício da vigência da meta.

CAPÍTULO IV - Dos Critérios de Avaliação do Alcance da Meta de Arrecadação

Artigo 17 - Para fins de avaliação do alcance da meta da receita tributária, comparar-se-á o valor efetivamente arrecadado da receita tributária (REC-EF RT) com a meta fixada, segundo os critérios previstos nesta resolução conjunta.

§ 1º - O valor efetivo da receita tributária (REC-EF RT) será a soma das seguintes parcelas:

1. valor efetivamente arrecadado do ICMS (REC-EF ICMS);

2. valor efetivamente arrecadado do IPVA (REC-EF IPVA);

3. valor efetivamente arrecadado do ITCMD (REC-EF ITCMD);

4. valor efetivamente arrecadado de Taxas (REC-EF TAXAS);

5. valor efetivamente arrecadado oriundo de parcelamentos especiais de tributos atrasados (REC-EF RP).

§ 2º - Na determinação do valor efetivamente arrecadado a que se referem os itens 1 a 4 do § 1° deste artigo deverão ser excluídas as anistias e outros recolhimentos extraordinários, corrigidos os efeitos sazonais, mudanças no calendário de pagamento e, no caso do ICMS, deverão ser acrescidos os créditos acumulados utilizados no período e eventuais ressarcimentos do ICMS decorrentes da cobrança do imposto por substituição tributária.

§ 3º - Para fins de avaliação do alcance da meta da receita tributária, os valores da meta deverão ser ajustados a fim de incorporar os valores efetivos do período, para cada parâmetro utilizado.

§ 4º - Na ausência dos valores efetivos do período a que se refere o § 3º deste artigo, serão utilizadas as previsões mais recentes para cada parâmetro, à exceção da previsão do crescimento real do PIB, que será mantida fixa no valor da última revisão, quando da avaliação anual do alcance da meta.

CAPÍTULO V - Da Fixação e Revisão das Metas

Artigo 18 - Para cada exercício, as metas e respectivas linhas de base dos indicadores deverão ser propostas até o último dia de fevereiro.

Parágrafo único - Sem prejuízo do previsto no Capítulo III desta resolução conjunta, as metas da receita tributária deverão ter seus valores nominais ajustados por ato do Secretário da Fazenda no início dos meses de abril, julho, outubro e ao final de cada exercício, a fim de incorporar os valores efetivos ou previsões mais recentes para cada parâmetro utilizado.

Artigo 19 - Na ocorrência de fatores supervenientes, tais como alterações na legislação, anistias, remissões e decisões governamentais, de caráter transitório ou não, que afetem a consecução das metas e que independam da vontade dos Agentes Fiscais de Rendas, as metas poderão ser revisadas pela comissão de avaliação a que se refere o artigo 30 da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, mediante proposta justificada do Secretário da Fazenda.

CAPÍTULO VI - Do Índice de Cumprimento de Metas

Artigo 20 – O Índice de Cumprimento de Metas - IC, a ser calculado para cada indicador, é a razão entre o valor obtido no indicador (IN-EF) subtraído do valor considerado como linha de base do indicador (IN-BASE) e a meta do indicador (IN-META) subtraída do valor considerado como linha de base do indicador (IN-BASE), na seguinte forma: 

IC = (IN-EF - IN-BASE) / (IN-META - IN-BASE)

Parágrafo único – A linha de base do indicador receita tributária corresponderá à previsão de arrecadação referida no artigo 4º desta resolução conjunta, para cada exercício.

Artigo 21 - Para o cálculo do Índice de Cumprimento de Metas das Unidades da Administração Tributária - ICAT, deverão ser considerados, para cada Índice de Cumprimento de Metas - IC, os seguintes pesos:

Indicador 
Peso

Receita Tributária 
90%

Índice de Satisfação dos Usuários Externos dos Serviços Prestados pela Coordenadoria da Administração Tributária – CAT
10%

TOTAL 
100%

§ 1º - Para efeito da ponderação de que trata o “caput” deste artigo, o valor de cada Índice de Cumprimento de Metas - IC, será:

1. igual a 1 (um), quando as metas forem cumpridas integralmente;

2. nunca inferior a 0 (zero);

3. considerado até o limite de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos), em caso de superação das metas.

§ 2º - Para o cálculo do ICAT nos 3 (três) primeiros trimestres de cada exercício, a ponderação de que trata o “caput” deste artigo será efetuada considerando-se o Índice de Cumprimento de Metas – IC do índice de satisfação dos usuários externos dos serviços prestados pela Coordenadoria da Administração Tributária – CAT igual a 0 (zero).

§ 3º - Nas situações previstas no § 2º deste artigo, o Índice de Cumprimento de Metas – IC da receita tributária não será superior a 1 (um).

§ 4º - Caso o Índice de Cumprimento de Metas – IC calculado do indicador receita tributária de 2014 seja maior que 1 (um) e as receitas decorrentes da reabertura do Programa Especial de Parcelamento – PEP excedam o valor correspondente ao esforço fiscal fixado para o exercício, o montante excedente será desconsiderado para fins de avaliação de cumprimento de metas em proporção que mantenha o Índice de Cumprimento de Metas – IC efetivo em valor não inferior a 1 (um). 

CAPÍTULO VII - Disposições Finais

Artigo 22 - As metas serão fixadas para o período de 12 (doze) meses, ficando desdobrada em períodos trimestrais a relativa à Receita Tributária.

Parágrafo único - O desdobramento da meta anual a que se refere o “caput” deste artigo deverá observar o comportamento sazonal do indicador nos 3 (três) últimos exercícios.

Artigo 23 - A Secretaria da Fazenda enviará relatórios trimestrais à comissão de que trata o art. 30 da LC 1.059-2008, contendo uma avaliação do alcance das metas e as respectivas justificativas para o desempenho do período.

Artigo 24 - Esta resolução conjunta entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º-01-14, ficando revogada a Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP-1, de 26 de junho de 2013.

Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP-2, de 29-07-14 – DOE 30-07-14

Dispõe sobre a fixação de metas e linhas de base para os indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária - CAT no exercício de 2014, para fins de pagamento da Participação nos Resultados – PR aos Agentes Fiscais de Rendas, instituída pela Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008.

O Secretário-Chefe da Casa Civil e os Secretários de Planejamento e Desenvolvimento Regional e de Gestão Pública, considerando o disposto nos arts. 27, 29 e 30 da LC 1.059-2008, e nos § § 3° e 4º do art. 17 e arts. 19 e 22 da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP-1, de 29-7-2014, resolvem:

Artigo 1º - Para o exercício de 2014, a meta e a linha de base da receita tributária e do índice de satisfação dos usuários externos dos serviços prestados, indicadores globais da Coordenadoria da Administração Tributária - CAT, da Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento da Participação nos Resultados - PR, instituída pela Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, aos Agentes Fiscais de Rendas, ficam fixadas na seguinte conformidade:

Indicador 
Meta
Linha de Base

Receita Tributária (R$) 
148.107.525.182,37
146.641.114.041,95

Índice de Satisfação dos Usuários Externos dos Serviços Prestados
4,29
3,50

Artigo 2º - De acordo com o artigo 12 da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP-1, de 29-7-2014, o valor da meta da receita tributária fixado no artigo 1º desta resolução conjunta é composto do valor da previsão da receita tributária de R$ 146.641.114.041,95 e do valor do esforço fiscal de 1,00% aplicado sobre a referida previsão da receita tributária, correspondente a R$ 1.466.411.140,42.

Artigo 3° - O Índice de Satisfação dos Usuários Externos dos Serviços Prestados será apurado com base em escala de 1,0 (um) a 5,0 (cinco), significando:

I - 1,0 (um)Péssimo;

II - 2,0 (dois) Ruim;

III - 3,0 (três) Regular;

IV - 4,0 (quatro) Bom;

V – 5,0 (cinco) Ótimo.

Artigo 4º - A meta e a linha de base da receita tributária a que se refere o artigo 1º desta resolução conjunta serão desdobradas trimestralmente por ato do Secretário da Fazenda, observado o disposto no parágrafo único do artigo 22 da Resolução Conjunta CC/SPDR/SGP-1, de 29-07-2014.

Artigo 5º - Esta resolução conjunta entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2014.

CONVÊNIO ICMS 71, DE 28-07-14 – DOU 29-07-14

Prorroga o prazo para adesão ao parcelamento concedido pelo convênio ICMS 45/14, o qual autoriza a concessão da redução de base de cálculo e a dispensar multas e demais acréscimos legais do ICMS incidentes sobre a prestação de serviço de comunicação por meio de mídia exterior.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 225ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de julho de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica prorrogado para 30 de setembro de 2014 o prazo para adesão ao parcelamento de que trata o parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS 45/14, de 22 de abril de 2014.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 72, DE 28-07-14 – DOU 29-07-14
Altera o Convênio ICMS nº 69/14 que autoriza o Estado do Mato Grosso a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Tributários da Fazenda Estadual, na forma e condições que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 225ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de julho de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Altera a cláusula quarta e o inciso II da cláusula quinta do Convênio ICMS nº 69/14, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula quarta - Os débitos fiscais consolidados, exceto os decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária, são reduzidos, para a quantificação do crédito tributário a ser pago, em até 90% (noventa por cento) do valor da multa e dos juros, observando-se a seguinte escala:

I - redução de 90% (noventa por cento) para pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas;

II - redução de 80% (oitenta por cento) para pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas;

III - redução de 70% (setenta por cento) para pagamento em até 60 (sessenta) parcelas;

IV - redução de 60% (sessenta por cento) para pagamento em até 80 (oitenta) parcelas."

"Cláusula quinta...

" II - redução de 75% (setenta e cinco por cento) para pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas;"

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

ATO DECLARATÓRIO Nº 7, DE 02-07-14 - DOU 03-07-14

Ratifica o Convênio ICMS 57/14 a 60/14.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 220ª reunião extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 13 de junho de 2014, publicados no Diário Oficial da União de 16 de junho de 2014:

Convênio ICMS 57/14 - Autoriza o Estado do Amazonas a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Tributários da Fazenda Estadual, na forma e condições que especifica;

Convênio ICMS 58/14 – Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo às disposições do Convênio ICMS 84/13, que autoriza a concessão de isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas na aquisição de bens destinados à indústria de panificação;

Convênio ICMS 59/14 – Altera o Convênio ICMS 108/2012, que autoriza o Estado de São Paulo a dispensar ou reduzir multas e demais acréscimos legais mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica;

Convênio ICMS 60/14 – Dispõe sobre a adesão do Estado do Maranhão ao Convênio ICMS 04/04, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS à prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas.

ATO DECLARATÓRIO Nº 8, DE 28-07-14 – DOU 29-07-14

Ratifica o Convênio ICMS 61/14 a 67/14.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 222ª reunião extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 9 de julho de 2014, publicados no Diário Oficial da União de 10 de julho de 2014.

Convênio ICMS 61/14 - Altera o Convênio ICMS 77/11, que dispõe sobre o regime de substituição tributária aplicável ao ICMS incidente sobre as sucessivas operações internas ou interestaduais relativas à circulação de energia elétrica, desde a produção ou importação até a última operação que a destine ao consumo de destinatário que a tenha adquirido em ambiente de contratação livre;

Convênio ICMS 62/14 - Altera o Convênio ICMS 45/10, que autoriza as unidades federadas que especifica a conceder isenção do ICMS nas saídas de locomotivas;

Convênio ICMS 63/14 - Autoriza o Estado de Sergipe a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica; 

Convênio ICMS 64/14 - Altera o Convênio ICMS 127/13 que autoriza o Estado do Pará a reduzir multas e juros de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS;

Convênio ICMS 65/14 - Altera o Convênio ICMS 144/12 que autoriza o Estado do Acre a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICMS, na forma que especifica;

Convênio ICMS 66/14 - Altera o Convênio ICMS 85/12, que autoriza o Estado de Rondônia a reduzir juros e multas previstos na legislação tributária, e a conceder parcelamento de débito fiscal, relacionados com o ICM e ICMS;

Convênio ICMS 67/14 - Altera o Convênio ICMS 39/14, que autoriza os Estados da Paraíba e do Maranhão a instituir programa de recuperação de créditos tributários destinados a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais previstos na legislação tributária, e a conceder parcelamento de débito fiscal, relacionados com o ICMS.
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